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Nem Mussolini, nem Thatcher:
Empreendedorismo de si, ativismo político e cidadania policial nas

democracias securitárias

Nota: este boletim deriva do painel online do LASInTec "Fascismo e Democracia no século XXI", de 29 de

Setembro de 2022.

A despeito da vitória de Lula nas eleições

presidenciais brasileiras de 2022, os mais de 58

milhões de votos recebidos por Jair Bolsonaro no

segundo turno do pleito não são apenas uma

demonstração do apelo social das “novas direitas”

no Brasil, mas também uma prova de seu

reconhecimento como força legitimada pela

disputa eleitoral. Em termos planetários, somente

em 2022, destacam-se a vitória do partido Fratelli

di Italia, liderado por Giorgia Meloni e legatário

direto do Partido Fascista Italiano, nas últimas

eleições parlamentares do país, bem como as

bancadas recordes obtidas pelo Reagrupamento

Nacional de Marine Le Pen, na França, e do Fidesz

de Viktor Orban, na Hungria.

Nos Estados Unidos, ao contrário das

expectativas de analistas e jornalistas crentes na

resiliência da democracia estadunidense, o

trumpismo não se recolheu após a vitória do

democrata Joe Biden à presidência, em 2020.

Como atestam a revogação da Roe v Wade pela

Suprema Corte dos EUA, decisão a qual garantia o

aborto como direito constitucional, e o acirramento

vivido às vésperas das eleições de meio de

mandato, previstas para novembro próximo, a

alt-right não dá mostras de enfraquecimento da sua

posição alcançada no mainstream político

estadunidense.

Na Argentina, o autoproclamado

“anarcocapitalista” Javier Millei e a ex-secretária

de Segurança Pública do governo Macri

(2015-2019), Patricia Bullrich, aproveitam a grave

crise econômica e desgaste do governo

kirchnerista para promover sua retórica punitivista,

xenófoba e apologética do capitalismo. No Chile, o

empresário José Antonio Kast, defensor explícito

do legado pinochetista, mesmo derrotado pelo rival

Gabriel Boric nas últimas eleições presidenciais de

2021, logrou a substantiva parcela de 44% do

eleitorado.

Ainda no continente sul-americano, vale

mencionar aqueles herdeiros – neste caso,

literalmente – de representantes dos regimes

autoritários da segunda metade do século XX.

Nesta categoria se encontram o presidente do

Paraguai Mario Abdo Benitez Jr., filho de Mario

Abdo Benitez Sr, secretário privado e homem do

círculo de confiança do ditador paraguaio Alfredo

Stroessner (1954-1989), além de Keiko Fujimori,

filha do ditador peruano Alberto Fujimori

(1990-2000), vencedora de nada desprezíveis

49,87% nas eleições presidenciais de 2021.

https://www.youtube.com/watch?v=5VU5dhXaw_Q
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Diante de tal consolidação democrática,

não cabe buscar por repetições históricas.

Formula-se, então, a seguinte questão: quais

formações subjetivas e de relações interpessoais

foram capazes de engendrar as formações atuais de

extrema-direita? Tentativas de resposta não raro

esbarram no desafio de compreender como grupos

tributários de correntes políticas tão distintas – de

saudosos monárquicos a ancaps, de supremacistas

brancos a entusiastas de Milton Friedman –

puderam convergir em torno dos projetos de

Bolsonaros, Trumps e Melonis por todo o globo.

Escamotear as diferenças entre as diversas

alas das “novas direitas”, ao aplicar a todas

indiscriminadamente o rótulo de “fascistas”,

apresenta o risco, dentre outros, de não captar o

elemento de novidade das configurações

autoritárias da atualidade, se comparadas aos

regimes nazifascistas do século passado. Haja vista

a heterogeneidade das extremas-direitas

contemporâneas, torna-se difícil tratá-las como a

culminância de um processo linear, racional e

coerente, concebido e levado a cabo por agentes

políticos oniscientes. Tarefa mais laboriosa, mas

possivelmente mais promissora, seria analisá-las a

partir da busca de procedências importantes, como

fruto de um emaranhado não antecipado de

racionalidades políticas distintas, amalgamadas

conforme as circunstâncias dos conflitos políticos

e sociais travados ao longo das últimas décadas.

Neste sentido, organizações

não-governamentais (ONGs) transnacionais –

como fundações, institutos de pesquisa, think tanks

e aquelas abertamente dedicadas à mobilização

política – constituem objeto privilegiado para

captar os percursos tortuosos que desembocaram

nas formações de extrema-direita emergentes na

segunda década do século XXI. Entidades desta

natureza não constituem propriamente uma

novidade do tempo presente: amplamente

documentada em qualquer empreitada de

reconstituição da história intelectual do

neoliberalismo é a formação da Sociedade de

Mont-Pèlerin, criada em 1947, legatária, por sua

vez, dos debates travados no Colóquio Walter

Lippmann, conferência de intelectuais liberais

realizada na Paris em 1938. À época, perante a

ameaça representada pelo nazifascismo, o

diagnóstico era de que o liberalismo clássico

necessitava de uma reavaliação de suas bases

conceituais para reabilitar seu prestígio; em

especial, quando no pós-Segunda Grande Guerra a

emergência do liberalismo de tipo keynesiano era

considerada, pelos neoliberais, uma capitulação

imperdoável ao socialismo. De acordo com

expoentes da Escola Austríaca, como Ludwig Von

Mises e Friedrich Hayek, a cristalização no campo

das ideias do capitalismo de livre-empresa era de

fundamental importância para a criação de um

ambiente político e cultural favorável ao pleno

florescimento da dinâmica de livre mercado.

Algumas décadas depois, uma constelação

de organizações não-governamentais desempenhou

papel marcante na virada neoliberal dos anos 1970

e 1980: entidades como a Atlas Network, o Cato

Institute, a Heritage Foundation e o Institute for

Human Studies alavancaram a defesa do

capitalismo de livre-empresa à época, com entrada

agressiva no ambiente universitário e empresarial,

além de seus integrantes terem assessorado

diretamente os governos de Ronald Reagan

(1981-1989) e Margaret Thatcher (1979-1990). A

atuação dessas organizações também se fez sentir

em países periféricos: por meio de programas de
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formação em economia, capacitou-se um vasto

número de defensores e executores da doutrina

econômica neoliberal por todo o globo. Exemplos

notórios neste sentido são os Chicago Boys,

durante a ditadura de Augusto Pinochet no Chile

(1973-1990), e a Berkeley Mafia, grupo de experts

que assessoram a política econômica do regime

ditatorial de Suharto, na Indonésia (1967-1998).

Ao longo dos anos 1990 e 2000, como

assinalam Dardot e Laval (2008), o período

militante do neoliberalismo político de Reagan e

Thatcher deu lugar a uma fase gestionária,

expressa sobretudo pela chamada “Terceira Via”

de Bill Clinton e Tony Blair. Em um contexto

marcado pelo clima celebratório de “fim da

história”, os mantras sobre a eficiência da

dinâmica de mercado se cristalizam no horizonte

como os limites da imaginação política. Desta

forma, quaisquer assuntos políticos eram reduzidos

à questão de técnica, e as respostas às grandes

questões contemporâneas passavam, assim, pelo

concerto harmonioso dos múltiplos stakeholders:

ONGs, empresas, acadêmicos, líderes políticos, e

filantropos populares, como Bill Gates e Bono

Vox. Think tanks e entidades similares

encontraram terreno fértil para o crescimento

durante o período, em especial no Sul Global e no

antigo bloco soviético, nas esteiras dos processos

de liberalização econômica e redemocratização

política vivenciados nessas regiões.

Se a fase gestionária do neoliberalismo

não passaria ilesa à contestação – como atestam os

protestos contra a Rodada do Milênio da

Organização Mundial do Comércio (OMC) de

1999, em Seattle, e a “Guerra da Água” na Bolívia,

em 2000 – é no ano de 2008 que o consenso

triunfalista do Pós-Guerra Fria sofreria seu maior

desafio. A falência do banco Lehman Brothers, no

dia 15 de setembro daquele ano, resultou em efeito

em cadeia por todo o sistema financeiro

estadunidense, com repercussões assoladoras para

toda a economia global. A pauperização causada

pela crise e as respostas políticas acionadas em

nome de sua contenção – geralmente

caracterizadas pela injeção recorde de aportes de

resgate às instituições financeiras e políticas de

austeridade para a população – agudizaram ainda

mais feridas latentes infligidas por décadas de

neoliberalismo: precarização do trabalho, aumento

da desigualdade social, exaustão corporal e

psíquica, degradação do meio-ambiente e

esgarçamento dos laços sociais. Logo, a

insatisfação com o estado das coisas se traduziu no

descrédito do mainstream político à época definido

pelo consenso, que congregava direita e esquerda,

de gestão do capitalismo dentro dos marcos da

globalização financeira, com graus variados de

sensibilidade social (NUNES, 2022).

O fim dos anos 2000 e começo dos anos

2010 assistiu, assim, a uma amplo ciclo de

protestos de proporções globais: a Primavera

Árabe de 2011, o Occupy Wall Street nos Estados

Unidos, o Movimiento 15-M na Espanha, o

dezembro negro na Grécia, outros diversos

movimentos anti-austeridade pela Europa, além

das Jornadas de Junho de 2013 no Brasil (NUNES,

2022). No conjunto de protestos da virada dos anos

2010, um deles, distinto dos demais, é digno de

nota: o Tea Party, formado em 2009 como resposta

aos pacotes de resgate financeiro anunciados pela

administração de Barack Obama (2009-2017),

apesar da pontualidade da sua atenção, logrou

reenergizar as bases conservadoras do país ao

congregar tradicionalistas morais, libertarianos e
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liberais em torno da pauta do conservadorismo

fiscal.

Diante da impopularidade do governo

George W. Bush (2001-2009) e do establishment

republicano neoconservador – vistos como

responsáveis pela crise financeira e pelas incursões

fracassadas no Afeganistão (2001-2021) e Iraque

(2003-2011) – o Tea Party nos EUA pode ser

considerado o primeiro ensaio da missão de

adaptar as defesas do capitalismo de livre-empresa

às necessidades de um novo tempo (TRETJACK,

2014). Tratava-se de tarefa imperativa, a fim

também de se montar resposta à altura perante a

vitória do democrata Barack Obama nas eleições

presidenciais de 2008, eleito com apoio crucial da

juventude, das classes médias urbanas e das

minorias raciais. Em suma, o distanciamento

estratégico de figuras desgastadas como Colin

Powell, Donald Rumsfeld e Condoleezza Rice era

considerado fundamental para revestir a defesa da

livre-iniciativa e dos valores tradicionais como

uma pauta anti-establishment.

É neste contexto que Kaja Tretjack (2014)

averigua um “renascimento” do movimento

libertariano estadunidense, com apelo especial

entre os jovens favoráveis à liberalização dos

costumes, porém simpáticos ao laissez-faire.

Associado ao movimento, verifica-se expressivo

aumento no número de entidade

não-governamentais comprometidas com o

libertarianismo, em especial daquelas destinadas

ao público universitário, como o Students for

Liberty (SFL) e o Young Americans for Liberty

(YAL), fundados em 2008. A atuação de grandes

organizações não se circunscreve, porém, somente

à territorialidade estadunidense: a projeção

transnacional de entidades como o SFL, presente

em cerca de 110 países (SFL, 2022), demonstra

que a consecução do objetivo de sedimentação da

racionalidade neoliberal prescinde de uma

operação em escala global.

Apesar de já haver debate a respeito da

participação de entidades não-governamentais na

ascensão de regimes de extrema-direita ao redor do

mundo, pouca atenção se volta a como

efetivamente sua atuação política se dá. A teoria da

guerra híbrida, popular nos últimos anos, em

especial junto a determinados segmentos da

esquerda institucional brasileira, é representativa

deste movimento: para essas perspectivas, mais

importante do que o como tais entidades operam, é

a quem elas estão a serviço. Aplicada ao contexto

brasileiro, os movimentos sociais e organizações

do Terceiro Setor envolvidos nos protestos a favor

do impeachment da então presidente Dilma

Rousseff (2011-2016), na visão dos proponentes da

teoria da guerra híbrida, são concebidos

meramente como os procuradores extra-oficiais da

política externa estadunidense. No lugar do golpe

de Estado clássico, uma mescla de táticas (em

especial, o lawfare e o bombardeio midiático),

organizada por uma estratégia concebida desde um

centro. Eis uma explicação sóbria e razoável,

pronta a dar sentido a toda agitação política dos

anos 2010: no difuso som e fúria, o desenrolar

encadeado do plano norte-americano, lógico e

racional, de derrubada de um governo estrangeiro

hostil por vias não-convencionais.

Diversas reticências poderiam ser

colocadas frente ao potencial explicativo da teoria

da guerra híbrida: se ela constitui uma novidade

tão grande assim na política internacional (basta

lembrar Allende e Mossadegh, dentre outros

exemplos do século XX), ou se o Estado
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estadunidense de fato apresenta tamanha unidade e

coesão (ainda mais no contexto de uma sociedade

profundamente cindida). Sem mencionar os

vínculos entre o principal proponente da

perspectiva, o russo Andrew Korybko, e o governo

de Vladimir Putin, laço que transparece no aspecto

panfletário do texto de Korybko, francamente

favorável ao Kremlin. A despeito das possíveis

objeções, não se discorda elencar como elementos

importantes para análise os interesses da

administração norte-americana no desenrolar dos

eventos ocorridos no Brasil durante os anos 2010,

bem como a existência de laços porosos entre

diversas ONGS apologistas do livre-mercado,

setores da administração pública estadunidense e

elites econômicas do país. A supervalorização

desta dimensão, todavia, como propõem os

teóricos da guerra híbrida, ao atribuir poderes

quase sobrenaturais de antecipação e de execução

aos integrantes das salas secretas de Washington,

recusa qualquer possibilidade de analisar a

emergência das extremas direitas a partir de uma

dinâmica endógena, alicerçada em ressentimentos

sociais e formações subjetivas buriladas ao longo

de décadas.

Desta forma, observar as práticas

concretamente empregadas pelas entidades

não-governamentais associadas às novas direitas se

coloca como uma rica possibilidade de apreensão

de um fazer político específico. Toma-se no

presente texto, como exemplo, o Students for

Liberty (SFL), sobretudo em sua atuação no Brasil,

verificada a partir de 2012. Organização

declaradamente sem fins lucrativos, sediada em

Arlington, Virgínia, o SFL foi fundado por um

grupo de cinco estudantes estadunidenses – todos

participantes, por sua vez, do Institute for Humane

Studies Koch Summer Fellow Program, programa

de estágio e de formação patrocinado à época pelo

Institute for Humane Studies, organização com

vínculos aos bilionários Charles e David Koch

(GOBBI, 2016). De acordo com o último relatório

anual da entidade, divulgado em 2022, referente ao

ano fiscal estadunidense de 2021, o SFL realizou

1.910 eventos no decorrer do ano, conta com 2.980

estudantes voluntários pelo planeta, além de ter

movimentado mais de 15 milhões de dólares em

termos de impacto econômico (Students for

Liberty Annual Report, 2022).

À luz do propósito de identificar e treinar

lideranças estudantis afeitos ao pensamento

libertariano, por meio do seu denominado

“programa de coordenadores”, o SFL organiza

suas atividades em torno de três pilares: Educar se

referente à introdução de textos, autores e

discussões clássicas do pensamento liberal e

libertariano; Desenvolver, que diz respeito à série

de treinamentos presenciais e online em

habilidades profissionais, como comunicação,

negociação, organização de eventos, gestão de

mídias sociais, marketing, etc; por fim,

empoderar, que consiste na participação ativa dos

estudantes na concepção, planejamento e condução

de eventos e outras atividades no âmbito dos

programas do SFL, bem como o apoio da

organização às iniciativas particulares dos

participantes (Students for Liberty, 2022).

No caso brasileiro, as primeiras operações

verificadas da organização datam de 2012. Desde

então, a ação do SFL logrou repercussões

substantivas nos níveis jurídico-institucional,

político e social. Dos participantes do seu

programa de coordenadores eleitos para cargos

públicos, destacam-se os deputados estaduais
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Fábio Ostermann (NOVO- RS), co-fundador do

Movimento Brasil Livre (MBL), e Giuseppe

Riesgo (NOVO- RS) (Students for Liberty, 2022).

Geanluca Lorenzoni, outro egresso do programa de

coordenadores do SFL, foi titular da Secretaria de

Advocacia da Concorrência e Competitividade do

Ministério da Economia (SEAE) no período entre

2019 e 2022, além de um dos co-autores da

Medida Provisória de Liberdade Econômica,

transformada em lei em setembro de 2019

(Students for Liberty Annual Report, 2022). O

deputado federal Marcel Van Hattem (NOVO-RS),

por seu turno, dá créditos ao SFL Brasil como

importante ator em sua formação política (Students

for Liberty, 2022), bem como reconhece o apoio

da rede em suas bem-sucedidas campanhas para a

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, em

2014, e para o Congresso Nacional, em 2018.

Estudantes egressos do programa de

coordenadores do SFL Brasil contribuíram

também para a criação e composição dos quadros

de outras entidades, como o think tank Instituto

Mercado Popular, cujo propósito é a disseminação

da doutrina de livre-mercado junto às camadas

populares, e o Instituto Livre Mercado (ILM),

focado no lobby em favor da liberalização

econômica junto ao Congresso Nacional. Segundo

o próprio SFL, a pressão exercida pelo Instituto

Livre Mercado com relação ao Parlamento

brasileiro foi fundamental para a aprovação do

acordo de livre-comércio entre Brasil e Chile em

2021, dentre outras matérias de relevo (Students

for Liberty Annual Report, 2022).

Participantes do programa de

coordenadores do SFL também estiveram na

criação do movimento Livres, surgido a princípio

como uma tendência interna do Partido

Social-Liberal (PSL), e do Movimento Brasil

Livre (MBL), criado em 2014 e de grande

preponderância nas mobilizações em favor da

derrubada de Dilma Rousseff em 2015-2016

(GOBBI, 2016). Dentre algumas personalidades

políticas alavancadas pelo MBL há o deputado

federal Kim Kataguiri (DEM- SP), o ex-deputado

estadual Arthur Do Val (Patriota- SP) e o vereador

por São Paulo Fernando Holiday (DEM). Também

vale ressaltar a rede formada por grupos regionais

e agremiações políticas associadas à rede do SFL

Brasil, com considerável projeção no mundo

universitário, como o Clube Farroupilha (Students

for Liberty Annual Report, 2022), formado por

estudantes da Universidade Federal de Santa

Maria (UFSM) a Aliança pela Liberdade,

composta por alunos da Universidade Nacional de

Brasília (UnB), o Coletivo Nabuco (GOBBI,

2016), dentre outros. O SFL Brasil funciona como

uma plataforma de desenvolvimento de lideranças

para outros think-tanks e institutos comprometidos

com a defesa do capitalismo de livre-empresa,

como o Instituto Millenium, o Instituto Mises

Brasil, o Ideias Radicais, Instituto Atlantos, dentre

outros.

As atividades de formação do SFL focam

sobretudo no desenvolvimento de skills relevantes

para as atividades práticas de ativismo, propõe-se

analisar as atividades da organização como uma

mobilização de recursos para o aprimoramento

do capital humano dos participantes. Neste

contexto, vale recuperar brevemente a noção de

capital humano, criada pelo economista e Nobel

Theodore Schultz, com acréscimos e revisões

posteriores até hoje realizadas por economistas do

Departamento de Economia da Universidade de
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Chicago (FOUCAULT, 2008). Em resumo, os

proponentes da teoria do capital humano advogam

por conceber o salário não como um preço, mas

como uma renda procedente de um conjunto de

características inatas e adquiridas pelo sujeito (do

material genético aos conhecimentos técnicos do

profissional).

Segundo Michel Foucault (2008), o

movimento proposto pela teoria do capital humano

acarreta, assim, no espraiamento da lógica

econômica para os demais domínios da vida

humana, outrora concebidos como

não-econômicos. Desta forma, a virada neoliberal

dos anos 1970-1980, mais do que uma reabilitação

da doutrina do laissez-faire, define-se como um

processo muito mais amplo, de emergência de uma

nova racionalidade. Neste contexto, a noção de

empreendedorismo de si (FOUCAULT, 2008)

encapsula bem a realidade do sujeito na sociedade

neoliberal: uma vez que o processo de aquisição

de capital humano nunca se encerra, ao indivíduo

cabe engendrar o contínuo trabalho de conceber

sua relação consigo mesmo nos marcos da forma

empresa, sempre atento às necessidades de

adaptação demandadas pelo dinamismo da ordem

de mercado.

Assim, o empreendedorismo de si constitui

elemento central para o entendimento da

concepção de ativismo político de entidades como

o SFL, haja vista a ênfase no aprendizado de

conhecimentos técnicos aprendidos, cultivo de soft

skills e estabelecimento de uma profícua rede de

contatos: networking. Como dito por Giuseppe

Riesgo (NOVO-RS), deputado estadual eleito no

Rio Grande do Sul, ao discorrer sobre o êxito de

sua campanha como deputado estadual em 2018:

“Essa vitória não teria sido possível sem todos os

voluntários amantes da liberdade que ajudaram a

fazer minha campanha (...) meu chefe de gabinete

é um egresso do SFL, assim como meu advogado e

meu economista! Todo mundo aqui é alumni do

SFL” (SFL Annual Report, 2022). De acordo com

informações do relatório de 2022 da entidade, a

campanha de Giuseppe Riesgo contou com apoio,

na área de publicidade digital, da empresa de

Fabrício Sanfelice, também egresso do programa

de coordenadores do SFL, que contratou dúzias de

outros participantes dos programas de formação da

organização (SFL Annual Report, 2022).

A noção de empreendedorismo, para além

de descrever a própria ação política de entidades

como o SFL, informa bastante a respeito da visão

de mundo endossada por seus ativistas, bem como

os efeitos concretos da sua atuação. Neste ponto,

cabe uma recuperação de expoentes da Escola

Austríaca, sobretudo Ludwig Von Mises e

Friedrich Hayek, de grande influência no

movimento libertariano atual. O mercado, para

Hayek, não deve ser concebido como tendente à

estática do equilíbrio geral, conforme defendido

pelos liberais clássicos. Trata-se, em verdade, de

uma dinâmica autorreguladora, em que pela via do

mecanismo de preços, aos indivíduos é possível a

comunicação dos seus desejos e a comunicação de

informações dispersas. Somente por uma

economia de livre-mercado é possível ao sujeito o

exercício da sua liberdade – entendida aqui

somente no sentido negativo, como “ausência de

coerção” – e estabelecer um plano de ação

individual a fim da consecução dos seus objetivos.

Dada a natureza irremediavelmente

dispersa e fragmentada da informação, tentativas

de centralização da economia, portanto, são

fadadas ao fracasso. Segundo o raciocínio
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hayekiano, qualquer intervenção estatal, ao

perturbar o fluxo “espontâneo” de informações

estabelecido pelo mecanismo de preços, geraria

distorções de mercado e comprometeria o seu

efeito autorregulador. A cada distorção, recorre-se

mais uma vez à intervenção, e assim

sucessivamente até desembocar no “caminho da

servidão” de Hayek, posto no Estado totalitário.

Diante do cenário exposto, resta a dúvida: como

construir as bases necessárias para o

desenvolvimento de uma ordem de mercado? A

resposta de Hayek e Mises passa, ao contrário da

ênfase jurídico-institucional dos ordoliberais

alemães, por um processo de subjetivação do

indivíduo, a partir de sua imersão em situações de

mercado.

Neste sentido, o empreendedorismo

desempenha papel marcante no pensamento da

Escola Austríaca, em especial no de Von Mises:

novamente em dissonância ao liberalismo clássico,

não se pensa os empreendedores como um

segmento dentro do quadro geral mais amplo da

economia de mercado. O empreendedorismo é, em

verdade, uma habilidade, a qual deve ser cultivada

por todos aqueles envolvidos pela dinâmica de

mercado. Deste modo, o problema da informação,

tematizado sobretudo em Hayek, ganha especial

relevância: se o mercado funciona na base de troca

de informações díspares, qualquer um que

disponha de uma informação valiosa pode e deve

fazer bom uso dela para ganhos próprios, pois, ao

procedê-lo, ganham todos, ao se constatar uma

ignorância antes não identificada: função social do

especulador.

Consoante às preocupações de Hayek e

Mises, a “micropolítica da privatização”, conforme

definida pela chamada “Escola de Saint Andrews”,

também merece ser lembrada. Se durante os anos

1970 e 1980 havia grande debate de como reverter

a impopularidade das medidas neoliberais junto

àqueles públicos beneficiados e simpáticos às

políticas do Estado de bem-estar social, o autor

Madson Pirie propõe caminho sobremaneira

particular. Mais do que bater na tecla da “batalha

de ideias”, para ganhar corações e mentes em favor

da causa do livre-mercado, uma abordagem mais

frutífera seria introduzir mecanismos de mercado

no campo das microescolhas. Assim, de forma

mais eficiente do que as restrições vindas de cima,

trabalha-se para a construção de uma ordem social

que, possivelmente, a maior parte das pessoas não

teria conscientemente apoiado se a elas houvesse

sido apresentada. Em vez de aniquilar o Estado de

bem-estar social somente pela redução drástica da

oferta de serviços públicos – cortes no orçamento

e privatizações, processos os quais agudizam a

combatividade social – a principal tarefa seria

reduzir a demanda por políticas públicas em favor

da equidade (CHAMAYOU, 2020).

A atuação do Students for Liberty oferece

diversos exemplos do emprego da tecnologia

política descrita por Pirie. Para ficar apenas em

um, cita-se a iniciativa Regulariza Barroso, levada

a cabo pelo coordenador local de Minas Gerais da

entidade, Vitor Graçano, a qual logrou regularizar

cento e oitenta imóveis em favelas espalhadas pelo

Brasil (SFL Brasil, 2022). Com práticas da

natureza do Regulariza Barroso, nas palavras do

SFL, espera-se que a concessão do título de

propriedade ao indivíduo restaure sua dignidade e

reforce seu senso de responsabilidade – o

ownership, nas palavras de Margaret Thatcher

(The Guardian, 2014).
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Uma vez que um contingente imenso de

pessoas nas grandes metrópoles brasileiras vive em

situação sumamente precária – quando sequer

contam com uma moradia – há terreno fértil para a

politização da pauta, como se demonstra pela

projeção de movimentos como o Movimento dos

Sem-Teto (MTST) e o Movimento dos Sem-Teto

do Centro (MSTC). Apresentam-se, assim,

caminhos, tanto para pressionar autoridades em

favor de políticas públicas direcionadas à

habitação – programas de construção de moradias

populares, restrições à especulação imobiliária,

taxação progressiva do IPTU etc. –, como, ainda,

possibilidades de radicalizar o debate, ao se

contestar o estilo de vida e de organização social

das grandes cidades. Na prática, o que iniciativas

como a Regulariza Barroso procedem é tentar

prevenir o surgimento de uma demanda social

dirigida ao Estado, cuja acolhida pode ainda

abrigar discussões incômodas que, se levadas ao

limite, podem comprometer a continuidade de uma

ordem de livre-mercado. Deste modo, se um

primeiro corte no orçamento de programas de

moradia popular gera ampla comoção, o objetivo é

criar um clima social para que, na próxima

restrição orçamentária, as sensibilidades

delineadas pelo senso de ownership esbocem

reação menor, e assim sucessivamente. Como dito

por Paul Starr, em palavras retomadas por

Chamayou: “É preciso compreender bem (...) que

a privatização é um projeto de reordenação

fundamental das reivindicações em uma

sociedade” (STARR apud CHAMAYOU, 2020:

375).

É possível, assim, haver mais clareza do

lugar ocupado pela noção de empreendedorismo

na gramática política contemporânea. A ode ao

empreendedorismo prospera em um cenário

deprimente, cada vez mais explícito desde os

eventos de 2008, marcado pela escassez de

recursos, crescente desigualdade social,

perspectivas climáticas desoladoras e exaustão

mental e física. Perante uma imaginação política

gravemente constrita pelo “realismo capitalista”

(FISCHER, 2021), o empreendedorismo “cumpre

o papel de oferecer um substituto, ainda que pobre,

às antigas utopias do século XXI: se não é possível

imaginar coletivamente um futuro melhor para

todos, há o conforto de se pensar em uma

realização exclusivamente individual” (ORTEGA,

2022). Em vídeo da Atlas Network, de divulgação

das iniciativas do Students for Liberty Brasil em

prol da regularização fundiária, a articulação do

empreendedorismo como uma promessa de futuro

é explícita:

“A verdadeira classe revolucionária é
feita de micro, pequenos e médios
empreendedores. Eles não são tímidos
rapazes de sapatos brilhantes que
correm para se esconder quando veem a
polícia. Eles são vigorosos pioneiros. O
principal inimigo desses
empreendedores é o sistema legal, que
os exclui.” (Atlas Network, 2021)

Como bem aponta Rodrigo Nunes (2022), a

precarização e o acirramento das condições do

“jogo de mercado”, em vez de levar um

questionamento às regras do jogo, acaba por

ensejar um ódio exacerbado pelos demais

adversários. No lugar do “don’t hate the player,

hate the game (não odeie o jogador, odeie o jogo),

o “don’t hate the game, hate the other players”

(não odeie o jogo, odeie os outros jogadores”

(NUNES, 2022: 14). O ódio dirigido aos outros

jogadores – em nome da manutenção do jogo –

parece ser um bom ponto de partida para analisar a
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articulação entre elementos marcantes da

racionalidade neoliberal, manifestos na atuação

política de entidades como o SFL e as formações

autoritárias do século XXI. Afinal, como

compreender a cooperação entre reacionários

estridentes e apologistas do livre-mercado em

torno de projetos comuns? Se abundam esforços

para responder à pergunta, ficamos, por ora, com

as reflexões de Melinda Cooper e Wendy Brown a

respeito.

Cooper descreve o alinhamento estratégico

entre neoliberais e conservadores sociais, a

despeito de suas diferenças, na defesa do papel da

família de “investimento na educação, na saúde e

no bem-estar das crianças”. (COOPER, 2017 apud

BROWN, 2020: 114). Atravessada pela lógica do

capital humano, a família, para além dos aportes

materiais empregados no desenvolvimento de

capacidades profissionais da prole, é pensada

como um “reservatório de disciplina e estrutura de

moral” (BROWN, 2020: 114). Desta forma, se o

componente econômico do processo de

privatização é amplamente discutido na literatura a

respeito da emergência do neoliberalismo, Cooper

descreve o processo como duplo, ao considerar sua

menos reconhecida faceta moral. Imersos nas

relações concorrenciais de mercado, o imperativo

de capitalização humana condicionaria os

indivíduos à submissão perante as relações

hierárquicas inscritas no ambiente familiar em

matéria de moral, saúde e costumes. Como aponta

astutamente Wendy Brown, não é à toa que a

famosa frase de Margaret Thatcher “não existe tal

coisa como a sociedade” se encerra com “há

apenas indivíduos e suas famílias” (BROWN,

2020:141).

A análise de Wendy Brown, por sua vez,

tem sua originalidade em localizar a defesa da

moral tradicional no interior da razão neoliberal –

sobretudo no pensamento de Friedrich Hayek. De

acordo com o intelectual austríaco, mercado e

moral seriam ambas “ordens espontâneas”, isto é,

engendradas pelo homem, mas não como resultado

do desígnio consciente humano. No seu caráter

“espontâneo” estaria a sua fortaleza: à luz de uma

concepção evolucionista, de tons lamarckistas, na

tradição estariam cristalizados um conjunto de

práticas e costumes, cultivados e selecionados ao

longo das gerações (BROWN, 2020). A liberdade

individual estaria assim, ancorada dentro do

enquadramento de estabilidade da tradição, com

possibilidades de experimentação e adaptação

gradual. Trata-se, assim, do engendramento de

uma conformação voluntária por parte do

indivíduo. Prescrevem-se os costumes tradicionais,

inscritos nas ordens “espontâneas”, como remédio

para não se submeter à coerção violenta de

terceiros, bem como colocar-se a salvo de

quaisquer manifestações de “dirigismo”

racionalista, inevitavelmente inapto para

corresponder às necessidades dos planos

individuais de cada sujeito (BROWN, 2020).

Aqui vale destacar como a “animosidade”

contra determinado tipo de intervenção estatal –

movido por um compromisso de igualização social

e orientado por princípios de solidariedade

coletivos – estabelece terreno em comum entre

defensores da moralidade tradicional e apologistas

do capitalismo de livre-empresa. De um lado,

regulamentações ambientais, de proteção aos

consumidores e aos trabalhadores, do outro,

legislações de promoção de direitos reprodutivos e

da população LGBTQIA+: ambas são vistas como
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interferências imperdoáveis do Estado no domínio

privado, ensejando um alinhamento estratégico

entre reacionários e neoliberais na defesa da

extensão de uma “esfera pessoal e protegida”

(BROWN, 2020). Pode-se explicar, deste modo, o

porquê dos representantes políticos egressos de

entidades como Students for Liberty, via de regra,

horrorizarem-se mais com o reformismo tíbio e

conciliador proposto pelo Partido dos

Trabalhadores do que com as ameaças

explicitamente autoritárias de Jair Bolsonaro: a

garantia da propriedade privada e da continuidade

da ordem de mercado, assim, são mais importantes

do que quaisquer compromissos democráticos

formais com a pluralidade, o secularismo e com a

igualdade como valor político.

A análise de Wendy Brown elenca alguns

outros cruzamentos – não antecipados por Hayek –

que acabaram por deformar o espaço reservado à

moral pelo pensador austríaco. Primeiramente, a

perspectiva de Hayek já apresenta, de partida, a

contradição entre advogar pela valorização de uma

tradição construída e transmitida de forma

“espontânea”, mas não considera levar a cabo este

processo de “revitalização” sem passar por algum

esforço deliberado da ação humana, não

antevendo, portanto, a possibilidade de entrada do

tema na arena política. Em segundo lugar, a autora

também descreve a empreitada hayekiana como

um esforço de “conciliar liberdade e autoridade

política e familiar, e não sacrificar aquela em nome

desta” (BROWN, 2020: 147): dessa forma, Hayek,

embora tenha buscado se distanciar da tradição

conservadora, não raro simpática à coerção estatal

garantir seus valores, também não devotara

atenção para a possibilidade de as demandas

morais instrumentalizarem a violência de Estado

conforme seus propósitos.

Mais importante para os propósitos deste

texto, todavia, é a terceira deformação listada por

Brown, dada no cruzamento da moralidade

tradicional com forças sociais incensadas pela

arrogação de privilégios e ressentimentos sociais,

reativas às contestações das hierarquias sociais,

ocorridas em especial dos anos 1960 em diante.

Uma vez que nos códigos da moralidade

tradicional estão inscritos diversos “autoritarismos

privados”, o reforço do domínio da família

tradicional, por exemplo, acarreta o incremento

das relações de dominação constituídas em seu

interior. Com a expressiva politização dos valores

morais, inviabiliza-se, assim, o cenário imaginado

por Hayek de que uma conformação voluntária às

ordens espontâneas do mercado e da moral

garantiria cidadãos polidos, serenos e obedientes.

Observa-se o oposto: os valores morais tornam-se

a “ponta de lança” em uma batalha pelo

entronamento da moralidade cristã tradicional

(BROWN, 2020).

Assim, seja como elemento interno da

racionalidade neoliberal, deformado pelo encontro

não antecipado com forças sociais raivosas, seja

pela composição estratégica entre grupos distintos,

arquitetadas no interior do neoliberalismo, o que

parece se delinear com alguma clareza é que as

extremas-direitas não são um simples revival dos

fascismos do século XX, tampouco uma

continuação linear e esperada do neoliberalismo

dos anos 1980. Não são Mussolini, nem Thatcher,

embora em sua visão de mundo elementos de

tradições reacionárias e neoliberais tenham se

aglutinado: o cultivo do empreendedorismo

associado à manutenção das hierarquias sociais.
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Isso explica como a agremiação instável entre

defensores do laissez-faire, como o Students for

Liberty, e tradicionalistas morais encontrou na

concretude das relações de força possibilidades de

cooperação.

Deste modo, a defesa de uma volta à

normalidade – como se, de repente, as milhares de

pessoas tivessem alucinado e esquecido a

maravilha dos anos 2000 – é fechar os olhos para o

fato de que, hoje, a visão de futuro das

extremas-direitas arrebata públicos em todo o

planeta por conta de algum descontentamento

discernível. Se a atenção dos neoliberais de Saint

Andrews às microescolhas pode ensinar algo é que

é no campo das condutas cotidianas onde a disputa

é travada.

O que buscam essas pessoas em suas vidas

ordinárias? Em uma palavra: segurança.

Frequentemente se esquece que a

segurança, valor central das sociedades liberais

que emergiram na Europa do final do século 18, se

move em defesa da propriedade e articula um

desejo de proteção duplo: diante de virtuais

inimigos (de um ladrão ou agressor até um

oponente político) e como busca por seguridade

material e social. As transformações operadas pela

racionalidade neoliberal descritas até aqui,

portanto, vão além do chamado desmonte do

Estado de Bem-estar Social (também pautado no

binômio segurança-seguridade) e não se traduzem

numa volta ao fascismo histórico, tampouco às

experiências ditatoriais do século XX. No contexto

de triunfo da inteligibilidade econômica da vida

social, pautada pela capacidade de empreender o

capital humano, a segurança da propriedade passa

a englobar, também, a segurança de capacidades

imateriais dos sujeitos. Isso amplia a busca por

segurança e seguridade no que se refere às esferas

de securitização (bens materiais e imateriais), ao

mesmo tempo que restringe o que deve ser

securitizado ao nível do sujeito e sua família.

Todos desejam segurança porque todos são

potencialmente perigosos. Os jogadores temem

uns aos outros; por isso, se odeiam entre si.

Isso provoca uma profunda transformação

na concepção contemporânea de liberdade. Na

sociedade moderna, nascida das revoluções

burguesas do final do século XVIII, liberdade era a

segurança da propriedade pela polícia do Estado e,

portanto, livre era o burguês, o proprietário, e não

o cidadão genérico da lei. Hoje, no século XXI, há

uma associação subjetiva entre liberdade e

segurança. Ser livre é estar seguro, estar a salvo

em família, estar segurado e securitizado. Por isso,

apesar de toda violência e conservadorismo nos

costumes, todos são democráticos, pois precisam

ser livres para controlar a si e os outros, livre é

cidadão-polícia (Augusto, 2013). Em tal

conformação político-subjetiva, apesar das

investidas autocráticas descritas no início do texto,

derivadas de um concepção majoritarista de

democracia, não há constituição de regimes

autoritários e/ou ditatoriais. São democracias que

buscam moderar a competição odiosa entre os

jogadores no plano da representação, por isso

altamente judicializadas, com a disputa do

controle dos governos segundo a capacidade de

oferecer maior segurança e seguridade aos

cidadãos, que seguem suas vidas em jogo de

eliminação mútua.

O empreendedorismo de si e o ativismo político da

extrema-direita, crescente após a crise de 2008,

não é a volta do fascismo, nem o aprofundamento

do neoliberalismo de Thatcher, mas suas recentes e
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recorrentes vitórias eleitorais em todo planeta

conformam o que estamos chamando aqui nesses

boletins de democracias securitárias (Augusto e

Wilke, 2019). Uma noção que não designa uma

classificação de regime político, mas que nomeia a

forma mesmo das democracias hoje, que move a

representação política, à direita e à esquerda, pela

busca por segurança e seguridade, e se realiza na

trindade no sujeito democrático hoje: a um só

tempo ativista político, empreendedor de si e

cidadão-polícia.
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